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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 79/2017 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre 
si celebram o ESTADO DE MATO 
GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, e a empresa COMERCIAL 
SANT'ANNA EIRELI-ME, tendo por 
objeto REGISTRO DE PREÇOS para 
futura e eventual aquisição de materiais 
de consumo: COLHER PARA 
SOBREMESA (ITEM 19), COPO EM 
CRISTAL FINÍSSIMO (ITEM 20), 
FITA ADESIVA COLORIDA (ITEM 
26), GARFO DE SOBREMESA (ITEM 
27), IMÃ MAGNÉTICO (ITEM 33), 
PRATO PORCELANA (ITEM 42) e 
SALADEIRA QUADRADA GRANDE 
(ITEM 44) por meio de Ata de Registro 
de Preço, de acordo com as 
especificações do Anexo 1 do termo de 
Referência no 01/2017- DCE- DMP. 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO, inscrito no CNPJ sob o n. 03.535.606/0001-10, 
com recursos próprios (Fonte 100) e do FUNDO DE APOIO AO 
JUDICIARIO/FUNAJURIS, (Fonte 240), inscrito no CNPJ sob o n 
01.872.837/0001-93, sediados no Centro Político Administrativo em Cuiabá-MT, 
CEP 78.049-926, nesta capital, neste ato representado pelo Presidente deste 
Sodalício, Exmo. Sr. Desembargador RUI RAMOS RIBEIRO, Brasileiro, Casado, 
portador da Carteira de Identidade n. 8665.407 SSP/SP e do CPF sob o n. 
346.327.001-34, doravante denominado ORGAO GERENCIADOR, e de outro lado 
a empresa COMERCIAL SANT'ANNA EIRELI-ME, inscrita no CNPJ sob n. 
27.255.752/0001-50 e Inscrição Estadual 083.246.258, com sede na Rua 
Topázio, n. 15, Bairro São Geraldo, Cariacica/ES, CEP. 29.146-676, neste ato 
representado pela Sr. JADILSON LUIS PEREIRA SANTANA, brasileiro, 
divorciado, empresário, portador da Carteira de Identidade n. 1.952.958 SSP/DF 
e do CPF sob n. 841.107.087-53, doravante denominado FORNECEDOR, 
consideraiïdo o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma 
Eletrônica, para REGISTRO DE PREÇO, originário do processo administrativo n°. 
136/2017 RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, 
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei n. 8.666/1993 e suas alterações, no Decreto n. 7.892/2013, e 
em conformidade com as disposições a seguir: 

1. 	DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO para futura e 
eventual contratação de pessoa jurídica para fornecimento de matérias de 
consumo, por meio de Ata de Registro de Preço, especificado nos itens (19, 20 
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26, 27, 33, 42, 44), de acordo com as especificações do Anexo 1 do Termo de 
Referência n° 01/2017-DCE-DMP, anexo 1 do edital de Pregão Eletrônico 
56/2017, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora e 
os documentos pertinentes a sua habilitação, independentemente de transcrição. 

2. 	DA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA, PLANILHA DEMONSTRATIVA 
DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Empresa vencedora: 

Empresa: COMERCIAL SANT'ANNA EIRELI - ME 

CNP): 27.255.752/0001-50 	Inscrição Estadual: 083.246.258 

Endereço: Rua Topázio, n. 15, Bairro São Geraldo 

Cidade: Cariacica/ES 	CEP: 29.146-676 

Telefone: (27) 3072-1948 / (27) 99271-5595 

E-mail: adm.comercialsantana@gmail.com  

Nome do Representante Legal: .JADILSON LUIS PEREIRA SANTANA 

Carteira de Identidade: n. 1.952.958 Órgão Expedidor: SSP/DF 

CPF: 841.107.087-53 

2.2. Planilha Demonstrativa de Preço registrado, as especificações do objeto, a 
quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que 
seguem: 

COMERCIAL SANT'ANNA EIRELI - ME 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA! 
MODELO 

UNID.QUANT, VALOR 
UN. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

19 

ITEM 	EXCLUSIVO 	PARA 
ME/EPP 
Colher 	para 	sobremesa 
confeccionada totalmente em aço 
inoxidável 	18/10, 	feito em 	peça 
única, 	sem 	emendas, 	com 
possibilidade 	de 	lavagem 	em 
máquina de lavar, com dimensões 
aproximada de 178mm. 

MIX UND 240 
R$ 

1,10 
R$ 

264,00 

,1. 
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20 

ITEM 	EXCLUSIVO 	PARA 
ME/EPP 
Copo 	em 	cristal 	finíssimo, 	para 
água, 	liso, 	incolor, 	transparente, 
medindo aproximadamente 13 a 
15cm 	de 	altura 	X 	7,0cm 	de 
diâmetro boca, 	capacidade para 
300m1, 	acondicionamento 	em 
caixa de papelão. 

NADIR UND 240 
R$ 

22,82 5.476,80 

26 

ITEM 	EXCLUSIVO 	PARA 
ME/EPP 
Fita adesiva colorida 	- 	medindo 
12mm x 65m, cor marrom. Com  
validade mínima de 12 meses. 

CLINK UNO 2.000 
R$ 

4,44 8.880,00 

27 

ITEM 	EXCLUSIVO 	PARA 
ME/EPP 
Garfo 	de 	sobremesa 
confeccionada totalmente em aço 
Inoxidável, 	feito em 	peça 	única, 
liso, 	sem 	emendas, 	com 
possibilidade 	de 	lavagem 	em 
máquina 	de lavar, comprimento 
aproximado de lBOmm. 

MIX UNO 240 
R$ 

1,90 
R$ 

456,00 

33 

ITEM 	EXCLUSIVO 	PARA 
ME/EPP 
Imã 	magnético 	fixador 	de 
lembretes redondo, cor neutra. 

FERRITE 
NATURAL 

UND 300 
R$ 

0,50 150,00 

42 

ITEM 	EXCLUSIVO 	PARA 
ME/EPP. 
Prato 	porcelana, 	aplicação 
sobremesa, formato circular, cor 
branca, 	tipo 	raso, 	modelo 	liso, 
capacidade aproximado 19cm. 

OXFORD UND 240 
R$  

6,80 1.632,00 
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ITEM 	EXCLUSIVO 	PARA 
ME/EPP. 
Saladeira 	quadrada grande 	em 
porcelana 	branca, 	primeira 	linha 
para 	salada 	- 	dimensões 
aproximadas 	altura: 	19,5cm, 
diametro 19cm, capacidade de 1,5 
litros. 

OXFORD UND 50 R$ 
61,99 

R$ 
3.099,50 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

	

3.1. 	As despesas decorrentes da futura e eventual contratação, objeto deste 
instrumento, correrão pela seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 03.601 - Funajuris 

Fonte: 100/240 

Programa de Trabalho: 036 - Apoio Administrativo 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.1.1 

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2007 - Manutenção dos Serviços Gerais 

4. VALIDADE DA ATA 

	

4.1. 	A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir 
de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

	

5.1. 	A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, 
desde que previamente autorizada pelo órgão gerenciador, poderá ser utilizada por 
órgãos e entidades da Administração. 

	

5.2. 	Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de 
Preços deverão encaminhar solicitação prévia ao órgão gerenciador/Departamento 
Administrativo. 

	

5.3. 	A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos 
seguintes pressupostos: 

a) Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor. 

b) Anuência expressa do fornecedor. 

c) Não exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens ou lotes do 
instrumento convocatório. 

	

5.4. 	O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 
poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 
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6.1. 	A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em 
intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade 
dos preços registrados nesta Ata. 

6.2. 	Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto 
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 
fornecedor(es). 

6.3. 	Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) 
para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. 	O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

	

6.4.1. 	A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. 	Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

	

6.5.1. 	liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação. 

6.6. 	Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7. 	O registro do fornecedor será cancelado quando: 

	

6.7.1. 	descumprir as condições da ata de registro de preços; 

	

6.7.2. 	não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

	

6.7.3. 	não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 

	

6.7.4. 	sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 
participante (s). 

6.8. 	O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 
6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa. 

6.9. 	O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 	 . 1*2 
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6.9.1. 	por razão de interesse público; ou 

	

6.9.2. 	a pedido do fornecedor. 

7. MODO DE ENTREGA E PRESTAÇÃO 

	

7.1. 	O agendamento de data e hora para entrega dos materiais de consumo 
deverá ser feito diretamente com o fiscal do contrato, pelo telefone (65) 3617-3886, 
ficando determinado que sem a presença do mesmo os materiais não serão recebidos. 

	

7.2. 	Os materiais deverão ser entregues no DEPÓSITO DO DEPARTAMENTO 
DE MATERIAL E PATRIMÔNIO, à Avenida Fernando Correia da Costa n°. 6960 - 
Bairro Coxipó - CEP 78.080535 - Cuiabá-MT, tendo como ponto de referência a rua 
entre as empresas Todimo e Rodoviário Goiás, telefone: (65) 3675-0245, no período 
das 8h às 11 h e das 13h às 16h, onde ocorrerá a conferência e o recebimento dos 
materiais. 

	

7.3. 	O documento fiscal deverá obrigatoriamente conter as especificações dos 
objetos entregues constando a marca de cada produto, e, em campo complementar na 
nota fiscal o número do Banco, Agência e Conta Corrente, bem como, o nome do fiscal. 

8. GARANTIA 

	

8.1. 	Deverá apresentar prazo de validade de acordo com as normas legais 
estabelecida para o produto, porém, em havendo a necessidade de substituição em 
virtude de não apresentar condições de uso, apesar de a validade estar adequada, o 
licitante vencedor do certame terá o prazo de 10 (dez) dias para troca desse produto, 
sob pena de aplicação de multa moratória no percentual de 2% (dois por cento) ao dia 
sobre o valor do bem de consumo não recolhido até o limite de 20% (vinte por cento). 

	

8.2. 	O prazo de validade dos produtos deverá ser de um ano. 

9. OBRIGAÇÕES DO GERENCIADOR E DO FORNECEDOR 

	

9.1. 	Obrigações do órgão Gerenciador 

9.1 .1 Solicitar empenho fazendo constar a descrição do item do material; 

9.1 .2.Receber e conferir os materiais licitados/adquiridos; 

9.1.3.0 documento fiscal deverá estar devidamente atestado e instruído com as 
certidões fiscais; 

9.1 .4.Disponibilizar local para recebimento e guarda dos produtos; 

9.1 .5.Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo; 

9.1 .6.Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas na 
entrega dos materiais, para imediata correção; 

9.1.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela contratada. 

	

9.2. 	Obrigações do Fornecedor 

9.2.1 .Apresentar os materiais licitados embalados adequadamente. 

9.2.2.Apresentar declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a 
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Administração Pública, devendo comprovar regularidade fiscal. 

9.2.3.Entregar os materiais licitados ao Departamento de Material e Patrimônio 
deste Tribunal de Justiça, mediante agendamento de data e horário, de 
modo a não ocasionar transtornos nas atividades rotineiras. 

9.2.4.Pedido de troca de marca deverá ser solicitado até 5 (cinco) dias úteis, 
após o recebimento da Nota de Empenho, já informando o prazo de 
entrega, caso o pedido seja aceito. 

9.2.5.Pedido de prorrogação do prazo de entrega deverá ser feito com 10 (dez) 
dias de antecedência do prazo final, informando o novo prazo previsto para 
a entrega e este será contado a partir da data de protocolo, nos casos de 
aceite pelo fiscal. O pedido deverá apresentar as justificativas 
supervenientes, acompanhados de documentos comprobatórios, sem os 
quais haverá indeferimento. 

9.2.6.0s pedidos de troca de marca e de prorrogação de prazo ocorrerão 
mediante autorização do Ordenador de Despesas. 

9.2.7.Comprovar regularidade fiscal: Certidões Negativas do INSS, FGTS, 
Federal, Estadual, Municipal e Trabalhista. 

9.2.8.Cumprir os prazos de entrega, sob pena de aplicação de sanções 
administrativas. 

10. PENALIDADES 

	

10.1. 	Nos termos do art. 28 do Decreto n°5.450/2005, ficará impedido de licitar e 
contratar com a união, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será informado a 
SEGES/MT ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o art. 
28, parágrafo único do Decreto n° 5.450/2005, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízos das multas previstas neste Edital e das demais penalidades legais, a licitante 
que: 

A) Não assinar a Ata de Registro de Preços, quando convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

8) Não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da 
Ata; 

C) Apresentar documentação falsa; 

D) Deixar de apresentar documentos exigidos para o certame; 

E) Retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

F) Não mantiver a proposta; 

G) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

	

10.2. 	Com fulcro no artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005 e nos artigos 86 e 87 da 
Lei n. 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim 
considerado pela Administração, a inexecução total ou parcial da obrigação, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 
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seguintes penalidades: 

A) Advertência: pelo não cumprimento de Cláusula Contratual, desde que não interfira 
no andamento normal do serviço ou sua conclusão e não traga prejuízos econômicos e 
funcionais a este Órgão; 

B) Multa de: 

C.1) 0,5%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustificado 
para atendimento dos prazos estabelecidos pela Administração para apresentação de 
documentos ou assinatura e devolução da Ata. Caso o atraso para assinatura e 
devolução da Ata seja superior a 10(dez) dias, e a critério da Administração, poderá 
configurar inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral 
da avença; 

C.2) 0.5%(meio por cento) sobre o valor constante da nota de empenho, no caso de 
atraso injustificado para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento). Após 20 
(vinte) dias, e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de 
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida; 

C.3) 3% (três por cento) ao dia sobre o valor do bem, no caso de atraso injustificado 
para substituição do objeto que apresentar defeitos de fabricação durante o período de 
garantia, limitada a incidência de 10(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da 
Administração, poderá configurar inexecução parcial da obrigação assumida; 

C.4) 40% (quarenta por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atraso por período 
superior ao previsto na alínea "b3"; 

C.5) 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de não aceitar manter 
o compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de inexecução 
total da obrigação assumida; 

D) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com o Tribunal, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

E) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

	

10.3. 	O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, será 
descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo Tribunal à adjudicatária ou 
cobrado judicialmente por meio da Procuradoria do Estado. 

	

10.4. 	As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do subitem 11.2. poderão ser 
aplicadas, cumulativamente, à pena de multa. 

	

10.5. 	As penalidades previstas nas alíneas "e" e "d" do subitem 11.2 também 
poderão ser aplicadas à adjudicatária ou ao licitante, conforme o caso, que tenha 
sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticarem ato ilícito 
visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para 
contratar com a Administração. 

	

10.6. 	Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 
(cinco) dias úteis contado da intimação por parte do TJ/MT, o respectivo valor será 
encaminhado para execução pela Procuradoria Estadual. 

	

10.7. 	Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 
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úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar ou não 
sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e 
decisão superior, dentro do mesmo prazo. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. 	As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. 	É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro 
de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei n°8.666/93. 

11.3. 	A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 
vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do 
art. 11, §40  do Decreto n. 7.892, de 2014. 

11.4. 	As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar 
o número deste instrumento e o assunto específico da correspondência. 

11.5. 	As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas ao 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO - DEPARTAMENTO 
ADMINISTRATIVO-DIVISÃO DE COMPRAS - ANEXO ADMINISTRATIVO 
DESEMBARGADOR ANTÓNIO DE ARRUDA - AV. HISTORIADOR RUBENS DE 
MENDONÇA, S/N - CUIABÁ - MT - CEP 78.049-926. 

11.6. 	Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores 
deverão ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador. 

11.7. 	Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do 
mandante, nos termos do artigo 654, parágrafo 20, do Código Civil Brasileiro. 

11.8. 	O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumida, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação e a cumprir fielmente as Cláusulas ora avençadas, bem como com as normas 
previstas na Lei n. 8.666/93 e legislação complementar, durante a vigência desta Ata 
de Registro de Preços. 

11.9. 	Os casos omissos que não ultrapassem a competência do Fiscal da ARP 
serão resolvidos em reuniões formais realizadas entre o Fiscal, o Fornecedor ou seu 
procurador e a quem interessar, lavrando-se ao final da reunião ata circunstanciada 
assinada por todos os presentes que deverá ser juntada aos autos e encaminhada para 
a ciência do Ordenador de Despesas. 

12. DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. 	A fiscalização ficará a cargo do servidor Joilson Gonçalo de Amorim, 
matrícula 6200 e como fiscal substituta a servidora Eliete Anunciato do Nascimento, 
matrícula 6779. 	 , ,,. 
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13. DA PUBLICAÇÃO 

13.1. 	O Extrato desta Ata será publicado no Diário Oficial do Estado de Mato 

Grosso, conforme disposto no artigo 61, parágrafo único, da Lei n. 8.666/1993 e 
divulgada no site do TJMT. 

14. DO FORO 

14.1. 	Fica eleito o Foro da Comarca de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, para 
dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste instrumento, renunciando-se qualquer 
outro. 

E assim, para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços de 

Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de li ; :. 	-do 
ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas. 

Cuiabá-MT, 17 de outybro de 20 

Desembarga.oçR RA 
Presiden .IRI 

.JT 

(\l 

	~EllZEI Sr. JADItSON LU 5 	. SANNA 
COM ERIAL SAiirANNA-ERELi 

Testemunhas: 

1 -1 ICA- RIANA  RODRIGU D S SANTOS - matricula n.11.627- GESTORA D 
ARP 

CPF:8 4Á.) 

- matrícula n. 6200 - FISCAL DA ARP 

- ,L1 7- 

V 
1 

V1 

0  3 - ELIETE 01 	 NASCIMENTO, matrícula 6779- FISCAL 

SU BSTITUTc?. 
RG:6O42P.(--' 
CPF:.@Cf?' 
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